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SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE CONFLITOS NO AGRONEGÓCIO:  

O PAPEL DO ADVOGADO NEGOCIADOR 
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Trata-se de art igo científ ico que visa ref let ir sobre as soluções alternat ivas de conf litos no agronegócio, 
destacando a importância de uma advocacia preparada para enfrentar o tema. Primeiramente, buscou-
se situar o campo de incidência da conciliação e da mediação aplicáveis em demandas do agronegócio 
através do respect ivo arcabouço legal. Após, a part ir de técnicas adotadas pelo Projeto de Negociação 
de Harvard, convida-se o leitor a uma jornada sobre o método de negociação, com destaque, ao f inal, 
para esse importante instrumento para a solução alternat iva de conf litos.   

Palavras-Chave: Direito Agrário. Direito do Agronegócio. Solução alternat iva de conf litos. Agronegócio. 
Conciliação. Mediação. Negociação.  

 

This is a scient if ic art icle that aims to ref lect  on the alternat ive solut ions of conf licts in agribusiness, 
highlight ing the importance of a lawyer prepared to face the theme. First , we sought to situate the f ield 

of  incidence of conciliat ion and mediat ion applicable in agribusiness demands through the respect ive 
legal f ramework. After, based on techniques adopted by the Harvard Negot iat ion Project, the reader is 
invited to a journey on the negot iat ion method, especially, at  the end, for this important instrument for 
the alternat ive solut ion of conf licts. 

Keywords: Agrarian Law. Agribusiness Law. Alternat ive conf lict  resolut ion. Agribusiness. Conciliat ion. 
Mediat ion. Negot iat ion. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A moderna advocacia deve est ar at ent a e 
preparada para a negociação, concil iação e mediação na 
solução de conf l itos. Tais inst it utos t êm se most rado 
adequados para a pacif icação social  e celeridade no 
enf ret amento de l it ígios. Porém, a despeit o da import ância, 
percebe- se uma acanhada disposição das part es e dos 
próprios advogados na sua ut il ização.  

O Código de Processo Civil  de 2015 inovou ao prever 
a obrigat oriedade da prévia audiência de concil iação (art . 
3341), soment e dispensável  se ambas as part es renunciarem 
ao direit o. A medida não é nova, post o que em demandas 
t rabalhist as e nos juizados especiais o rit o já é adot ado. Sem 
falar, ainda, naquilo que previa a Const it uição Imperial  de 
1824 no art igo 161: Sem se fazer const ar, que se tem 

int ent ado o meio da reconcil iação, não se começará 

Processo algum . Os concil iadores eram os Juízes de Paz2. De 
lá para cá, houve um lapso enorme de desest ímulo à 
concil iação, e at ualment e juízes de paz somente celebram 
habil it ações e casament os.   

Ent ret anto, apesar da previsão na norma adjet iva, 
na prát ica, a audiência de concil iação é mero rit ual  de 
passagem, ou, muit as vezes, dispensada pelo próprio Juízo ao 
perceber que a medida rest ará inf rut ífera. Perde o Judiciário 
e perdem as part es a oport unidade de diálogo, aproximação, 
convergência de interesses ou solução def init iva da l ide.  

Mas, é preciso dar a mão à palmat ória. Muit as 
vezes os próprios procuradores não est ão preparados (ou 
mesmo int eressados) para a concil iação. Talvez o pont o 
mereça um est udo mais aprofundado, mas no imaginário 
popular e na nossa brasil idade a concil iação nem sempre é a 
saída privilegiada.  

No pensament o do cl ient e, o advogado que propõe 
acordos não possui a t ese vencedora ou não est á preparado 
para lut ar at é o f inal . Para o advogado, a vit ória, mesmo 
diant e do risco do t udo ou nada, t rará mais louros e glórias e 
seu nome será lembrado na praça, sem cont ar que acordos 
muit as vezes impl icam em diminuição de honorários. A 
verdade é que, ao cont rário do que se pensa, a concil iação é 
uma excepcional  oport unidade para as part es decidirem 
sobre o seu próprio dest ino. Do cont rário, t ransferirão ao 
Est ado- Juiz essa missão de dist ribuição de Just iça.  

Ao Juízo é imput ada a t arefa de racional  e 
fundament adament e decidir de acordo com o seu 
convenciment o, sem abrir mão dos princípios da 
proporcional idade, razoabil idade e legal idade, promovendo o 
bem comum, os f ins sociais e a dignidade da pessoa humana3. 
Todavia, isso nem sempre é possível , já que a l ide est á 
submet ida a disposições de ordem processual , regras de 
dist ribuição da prova e pit adas do imponderável . 

Isso já seria mot ivo suf icient e para o 
convenciment o das part es e dos procuradores para adot ar 

                                                        
1 CPC. Art . 334. Se a pet ição inicial  preencher os requisitos 
essenciais e não for  o caso de improcedência l iminar  do pedido, o 
juiz designará audiência de concil iação ou de mediação com 
antecedência mínima de 30 (t rinta) dias, devendo ser  citado o réu 
com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. 
2 Const it uição de 1824. Art . 162. Para este f im haverá juizes de Paz, 
os quaes serão elect ivos pelo mesmo tempo, e maneira, por  que se 
elegem os Vereadores das Camaras. Suas at t ribuições, e Dist r ictos 
serão regulados por Lei. 

uma decisão personal izada, via soluções al t ernat ivas de 
conf l it os, em que o int eresse das part es est ará sempre em 
primeiro lugar.  

Além disso, a advocacia t em papel  de dest aque na 
Const it uição Cidadã, nos t ermos do art . 133 o advogado é 
indispensável  à administ ração da just iça. O parágrafo 3° do 
art . 3° do Código de Processo Civil  est abelece ser dever 
t ambém dos advogados est imular a solução consensual de 

conf l it os. Ainda, o art . 2°, inciso VI, do Código de Ét ica e 
Discipl ina na OAB prevê como dever do advogado est imular, 

a qualquer t empo, a concil iação e a mediação ent re os 

l it igant es, prevenindo, sempre que possível, a inst auração de 

l it ígios.   
Com pano de fundo nessa import ant e missão do 

advogado, visa- se lançar luz às soluções al t ernat ivas de 
conf l it os apl icáveis ao agronegócio. Acredit a- se que uma 
advocacia cada vez mais preparada para a mesa de 
negociações t rará result ados efet ivos na dist ribuição da 
Just iça, na pacif icação social  e no progresso cult ural  e 
econômico do país.  

Inicialment e, serão elencadas algumas das 
oport unidades de concil iação e mediação em l it ígios do 
agronegócio. Post eriorment e, se est udará a est imulant e 
jornada do advogado negociador. A principal  base t eórica 
serão as t écnicas desenvolvidas no Projet o de Negociação 
de Harvard, present e em obras de referência.  

   
2 O DIREITO AGRÁRIO E A SOLUÇÃO ALTERNATIVA DE CONFLITO 

 
Como já referido, é t ímida a ut il ização das soluções 

al t ernat ivas de cont rovérsias pelas part es e advogados, 
preferindo- se a decisão judicial . As soluções ext rajudiciais 
envolvem muit o diálogo, reuniões rest aurat ivas, 
reaproximação da razão e da emoção, reconst rução de 
relações em busca de uma solução negociada.  

Na est eira do norueguês Johan Gal t ung, Ozório 
Nunes af irma que, ao cont rário da cul t ura orient al , nas 

sociedades ocident ais há uma t endência muito forte ao 

escamot eament o do conf l it o, a varrê- lo para baixo do t apet e, 

escondê- lo; a passar por cima dele; ou ainda a usá- lo como 

forma de solução de problemas.4  
Uma iniciat iva paradigmát ica para mudança dessa 

cul t ura part iu do próprio Poder Judiciário com a Resolução 
CNJ 125/ 2010 que criou os Cent ros Judiciários de Solução de 
Conf l it os e Cidadania (CEJUSC). A norma prevê a ut il ização 
de mecanismos de soluções de cont rovérsias, em especial 
os chamados meios consensuais, como a mediação e a 
concil iação. Prevê a criação de núcleos permanent es e 
cent ros para soluções al t ernat ivas de conf l it os, bem como 
cursos para qual if icação dos servidores para a at uação 
nesses cent ros.  

3 Conforma art . 8º do CPC: Ao apl icar o ordenamento jurídico, o juiz 
atenderá aos f ins sociais e às exigências do bem comum, 
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e 
observando a proporcional idade, a razoabil idade, a legal idade, a 
publ icidade e a ef iciência. 
4 NUNES, Antonio Carlos Ozório. Manual  de mediação: guia prát ico 
para concil iadores. São Paulo: Edit ora Revista dos Tribunais, 2016, 
p. 32. 
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O Minist ério Públ ico, at ravés da Resolução CNMP 
118/ 2014 t ambém dispôs sobre a Pol ít ica Nacional  de 
Incent ivo à Aut ocomposição, em que prevê a implement ação 
e adoção de mecanismos de autocomposição, t ais como a 
negociação, a mediação, a concil iação, o processo 
rest aurat ivo e as convenções processuais.  

O Código de Processo Civil , Lei 13.105 de 16 de março 
de 2015, inovou ao conferir aos at ores do processo o dever de 
at uarem de maneira cooperat iva e est imulando a 
concil iação, a mediação e out ros métodos de solução 
consensual  de conf l itos. Avançou dest acando o papel 
especial  do Juízo, que, a qualquer t empo, poderá promover a 
aut ocomposição (art . 139, V), auxil iado por mediadores e 
concil iadores. Dedicou seção especial  para esses 
prof issionais (art s. 165 a 175), bem como est abeleceu a 
obrigat oriedade da audiência de concil iação e mediação 
dent ro do procedimento comum, antes da cont est ação (art . 
334). 

Ainda em 2011, o ex- Minist ro Cezar Peluzo, ent ão 
presidente do STF e do CNJ, dest acou o papel  da magist rat ura 
nesses procediment os: 

 
Os magist rados devem entender que concil iar é 
tarefa tão ou mais essencial  e nobre que dirigir  
processos ou expedir  sentenças. É imperioso que 
o Judic iário coloque à disposição da sociedade 
out ros modos de resolução de disputas além do 
meio t radicional  de produção de sentenças, por  
vezes lento e custoso dos pontos de vista 
material  e psicológico, e, quase sempre, de 
resul tados nulos no plano das l ides sociológicas 

subjacentes às l ides processuais.5  
 
O CPC t ambém fez a diferenciação ent re 

concil iação e mediação: 
 

Art . 165 [...] 
§ 2º O concil iador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que não houver vínculo anter ior  
ent re as partes, poderá sugerir soluções para o 
l it ígio, sendo vedada a ut il ização de qualquer t ipo 
de const rangimento ou int imidação para que as 
partes concil iem. 
§ 3º O mediador, que atuará preferencialmente 
nos casos em que houver vínculo anterior  ent re as 
partes, auxil iará aos interessados a compreender 
as questões e os interesses em conf l it o, de modo 
que eles possam, pelo restabelecimento da 
comunicação, ident if icar, por si própr ios, 
soluções consensuais que gerem benef ícios 
mútuos. 

 
O legislador fez quest ão de separar a concil iação 

da mediação. A concil iação é ut il izada quando não há vínculo 
ant erior ent re as part es ou a relação é ocasional  e 
relat ivament e simples, t ais como obrigações de pagar ou de 
fazer. Nest a modal idade é aut orizado ao concil iador sugerir  

                                                        
5 PELUZO, Cezar. Mediação e concil iação. In: Arbit ragem e 

mediação: mediação e out ros modos al ternat ivos de solução de 

conf l it os. /  Arnold Wald, organizador. 1ª ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2014. Vol . VI, p. 541.  
6 Nos termos do art . 2° : imparcial idade do mediador, isonomia ent re 
as partes, oral idade, informal idade, autonomia de vontades, busca 
do consenso, conf idencial idade e boa- fé.  

soluções. A mediação é direcionada para aquelas relações 
em que há vínculo ant erior ent re as part es, por l igações 
famil iares ou não. Podem ser relações cont inuadas, de 
vizinhança, societ ária ou casos complexos que demandem 
soluções mais discut idas. Nessas, o mediador não opina 
sobre a solução, mas est imula as part es a buscarem a 
solução por si próprias.     

Além disso, um marco legal  import ante foi a Lei da 
Mediação – Lei 13.140/15. Logo no início (art . 1°) est abeleceu-
se a mediação como meio de solução de cont rovérsias ent re 
part iculares e a aut ocomposição de conf l it os no âmbit o da 
administ ração públ ica. Foram f ixados os princípios pelos 
quais a mediação deverá ser orient ada6, e f icou def inido que 
podem ser objet o de mediação direit os disponíveis e 
indisponíveis que admit am t ransação.  

As normas gerais, como se vê, já conferem um 
cabedal  para a apl icação da mediação e concil iação para 
quaisquer l ides que envolvam direit o passíveis de t ransação, 
muit as delas incident es no Direit o Agrário e no Agronegócio.  

O Direit o Agrário, consol idado em nosso país pelo 
Est at ut o da Terra, mas sediment ado pela est rut ura jurídica 
herdada de Port ugal , passando- se pela Lei de Terras de 1850 
e pelo Código Civil  de 1917, vive nest e século XXI um f lorescer 
digno de seu valor.  

Embalado pelo excelente desempenho do 
agronegócio brasileiro, exemplo mundial de agricult ura 
t ropical , pois t ransformou terras incul t as at é meados da 
década de 70 no celeiro do mundo. Venceu o 
desabasteciment o nacional  e alça seus olhares como um 
dos maiores export adores de al imentos mundiais. Nada mais 
just o que ocupe seu t rono de dest aque, dest a vez, pela 
produção de grãos e prot eína animal , mas que já fora do pau-
brasil , da cana- de- açucar, do cacau e do café.  

Raymundo Laranjeira af irmou, em 1975, que o 
Direit o Agrário ao se dest acar do direit o comum, em virt ude 

da f ixação dos seus próprios princípios, [ ...]  chegou a se 

const it uir numa novidade jurídica aut ônoma. [ ...]  direit o novo, 

dit o em formação [...] .7 
Agora que já est á laureado, o Direit o Agrário, com 

vist as no seu segundo ciclo – pois, vencida a regularização 
fundiária, há que se dar at enção ao negócio agrário e sua 
produção sust ent ável  – fala- se em Direit o Agrário apl icado 
ao agronegócio. Já possui companheiro, que vem sendo 
denominado por parcela da dout rina de Direit o do 
Agronegócio e t em ocupado a at enção de jurist as.  

Buranel lo, por exemplo, defende que o Direito 
Agrário se preocupa com a at ividade agrária assim ent endida 
como um processo de exploração econômica da t erra. E, 
baseado em part e no conceit o de agribusiness8, defende que, 
desgarrado do direit o comercial , o direito do agronegócio 
seria o conjunt o de normas jurídicas que discipl inam as 

relações    decorrentes    da    produção,     armazenament o,

7 LARANJEIRA, Raymundo. Propedêut ica do direito agrário. São 
Paulo, LTr, 1975, p. 31.   
8 Cunhado em 1957, em Harvard, pelos professores John Davis e Ray 
Goldberg: a soma das operações de produção e dist ribuição de 
suprimentos, das operações de produção nas unidades agrícolas, 
do armazenamento, processamento e dist r ibuição dos produtos 
agrícolas e it ens produzidos a part ir deles.  
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comercial ização e f inanciament o do complexo 

agroindust rial .9  
Tant o o Direit o Agrário quant o o Direit o do 

Agronegócio são caract erizados pela t ransversal idade do 
conheciment o, se relacionam com out ras ciências jurídicas 
ou ext rajurídicas. Sejam as próprias ciências agrárias 
(agronomia, medicina veterinária, engenharia f lorest al , 
zoot ecnia, et c), ou o direito int ernacional , civil , ambient al , 
administ rat ivo, f inanceiro, comercial , penal , do t rabalho, 
processual , famíl ia, et c. 

Laranjeira af irma: 
 

Os fenômenos campest res, as part icularidades e 
acontecências em geral  do mundo rurígena e da 
at ividade agrária, guardam uma ext raordinária 
gama de conexões com out ros ramos do 
conhecimento. [ ...] 
O interesse que o tema presente pode despertar  
reside na intercomunicabil idade que 
experimentam vários elementos de cada 
discipl ina, carreando a importância da verif icação 
sobre que, numas e out ras, se apresentam 
inst it utos assemelhados, com parecido ou 
diverso t ratamento; [ ...]10  

   
Opt iz endossa ao af irmar que não só com out ros 

ramos do direito o agrário se relaciona, mas t ambém com as 

ciências t écnicas, dest acando- se a economia agrária.11  
Como o Direit o Agrário t rat a- se de um conjunt o de 

normas que discipl inam a at ividade humana com a terra e as 
suas respect ivas relações com a at ividade agrária, goza 
t ant o de normas de direit o privado quando de direit o públ ico, 
exigindo do agrarist a excepcional  atenção e conheciment o.  

Por isso, é recomendável  ao agrarist a conhecer as 
t écnicas de solução al t ernat iva de conf l itos apl icáveis ao 
Direit o Agrário e do Agronegócio, como se demonst rará.  

Como forma de evit ar o ajuizament o de ações civis 
públ icas, a Lei da ACP, Lei 7.347/ 85, t rouxe ao ordenament o 
jurídico a f igura do Compromisso de Ajust amento de Condut a 
(art . 5°, § 6°), em que os órgãos públ icos legit imados poderão 

t omar dos int eressados compromisso de ajust ament o de sua 

condut a às exigências legais, mediant e cominações, que terá 

ef icácia de t ít ulo execut ivo ext rajudicial .    
Na Lei 9.605/ 98, no âmbit o do Direito Ambient al , o 

art . 79- A aut orizou os órgãos ambient ais a celebrar, com 
força de t ít ulo execut ivo ext rajudicial , t ermo de 
compromisso com pessoas f ísicas ou jurídicas responsáveis 
pela const rução, inst alação, ampl iação e funcionament o de 

                                                        
9 BURANELLO, Renato. Manual  do direito do agronegócio. 2ª ed. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2018, pp. 40- 47.  
10 LARANJEIRA, Raymundo. Op. Cit . p. 173. 
11 OPTIZ, Silvia C. B. Curso completo de direito agrário. 10ª ed. rev. e 
atual . São Paulo: Saraiva, 2016, p. 55. 
12 Para Mauro Cappel let t i a t erceira onda de acesso à Just iça, 
segundo a qual  enfat iza a importância dos métodos al ternat ivos de 
solução de l it ígios, aceitando esses remédios e procedimentos 
al ternat ivos como forma de tornar  a Just iça mais acessível  e 
equitat iva.      
13 NERY, Ana Luiza Barreto de Andrade Fernandes. Compromisso de 

ajustamento de conduta: t eor ia e anál ise de casos prát icos. 2ª ed. 
rev., atual . e ampl . São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2012, p. 
41. 

at ividades e est abeleciment os ut il izadores de recursos 
ambient ais, considerados efet iva ou potencialment e 
poluidores.      

Ambas são apl icáveis ao agronegócio como meios 
al t ernat ivos de soluções de cont rovérsia, regidos por 
princípios de direit o privado (aut onomia privada, l ivre 
iniciat iva, responsabil idade, função social  e lealdade) e de 
direit o públ ico (legal idade, impessoal idade, moral idade, 
publ icidade, ef iciência, proporcional idade e acesso à 
just iça).  

 Ana Luiz de Andrade Nery em Compromisso de 

Ajust ament o de Condut a: teoria e anál ise de casos prát icos 
af irma: 

 
[ ...]  o compromisso de ajustamento de conduta 
surgiu no contexto de se procurar meios 
al ternat ivos de proteção dos direitos 
t ransindividuais, na forma de cont ribuir para o 
alcance de t utela mais adequada desses direitos, 
integrando a terceira onda12 de acesso à just iça.13  

 
Além disso, o Decret o 9.760/ 19 que al t erou o 

Decret o 6.514/ 08, est abeleceu procediment o de concil iação 
no âmbit o da administ ração públ ica ambient al . O art . 95- A 
dispõe sobre o processo administ rat ivo para apuração de 
inf rações ambient ais, nos seguintes t ermos: a concil iação 

deve ser est imulada pela administ ração públ ica federal 

ambient al , de acordo com o rit o est abelecido nest e Decret o, 

com vist as a encerrar os processos administ rat ivos federais 

relat ivos à apuração de inf rações administ rat ivas por 

condut as e at ividades lesivas ao meio ambiente. 
A part ir de agora, nos t ermos do art . 97- A, por 

ocasião da lavrat ura do aut o de inf ração, o inf rat or é 
not if icado para comparecer ao órgão ou à ent idade da 

administ ração públ ica federal  ambient al  em dat a e horário 

agendados, a f im de part icipar de audiência de concil iação 

ambient al . 

O Decret o criou, ainda, Núcleos de Concil iação 
Ambient al  com competência para apresent ar as soluções 

legais possíveis para encerrar o processo, t ais como o 

descont o para pagament o, o parcelamento e a conversão da 

mul t a em serviços de preservação, melhoria e recuperação 

da qual idade do meio ambient e. (art . 98- A, § 1°, II, b).  
No Direit o Penal  apl icável  ao agronegócio, t ambém 

se verif icam inovações na legislação sobre acordo, part indo 
para uma just iça penal  negociável . O pacot e ant icrime (Lei 
13.964/ 19) int roduziu o acordo de não- persecução penal , no 
art . 28- A do CPP14. 

14 Art . 28- A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o invest igado 
confessado formal  e circunstancialmente a prát ica de inf ração 
penal  sem violência ou grave ameaça e com pena mínima inferior  
a 4 (quat ro) anos, o Ministério Públ ico poderá propor acordo de não 
persecução penal , desde que necessário e suf ic iente para 
reprovação e prevenção do crime, mediante as seguintes 
condições ajustadas cumulat iva e al ternat ivamente: I -  reparar o 
dano ou rest it uir  a coisa à vít ima, exceto na impossibil idade de 
fazê- lo; II -  renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Públ ico como inst rumentos, produto ou proveito do 
crime; III -  prestar serviço à comunidade ou a ent idades públ icas 
por período correspondente à pena mínima cominada ao del it o 
diminuída de um a dois terços, em local  a ser indicado pelo juízo da 
execução, na forma do art . 46 do Decreto- Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal ); IV -  pagar prestação pecuniária, 
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O ANPP não chega a ser o plea bargain nort e-

americano da propost a original  do projeto (rejeit ada pelo GT 
da Câmara dos Deput ados), mas alcançará inúmeros crimes 
cujas penas são inferiores a 04 (quat ro) anos. Com sua 
ent rada em vigor, abre- se a possibil idade de celebrar ANPP 
inclusive em processos em andament o.  

No âmbit o do processo penal , o sist ema já previa 
inst it ut os despenal izadores, t ais como a t ransação penal , 
suspensão condicional  do processo e suspensão condicional 
da pena (sursis). O ANPP ampl ia o leque de negociações, 
exigindo preparo dos prof issionais. Alexandre Morais da Rosa 
af irma que quem se avent ura a jogar na barganha não pode 

ser amador. Precisa compreender sobre “Teoria da 

Negociação”. Embora o jogador- acusador deva jogar l impo, 

pode acont ecer de omit ir provas, carregar as t int as em 

possíveis provas e ameaçar o acusado [...]15   
É import ant e est ar at ento quant o ao moment o para 

se f irmar ou não event ual  acordo. A lei exige conf issão 
formal . Vale a pena confessar? A conf issão será ut il izada em 
out ras esferas (cível  e administ rat iva)? Nesse pont o vale o 
diálogo prévio (ant es da audiência) com o membro do MP 
para negociar os t ermos do negócio jurídico e suas cláusulas, 
a f im de evit ar abusividades. Especial  at enção aos crimes 
ambient ais para que não sejam incluídas cláusulas 
genéricas de recuperação de dano, sem critérios objet ivos de 
aferição, pois se t ornarão impossíveis de serem cumpridas.  

Igualment e no âmbito do processo penal , acordos 
de colaboração premiada f icaram amplament e conhecidos 
pela imprensa nacional , por ocasião da operação Lava Jat o e 
decorrent es da Lei de Organização Criminosa (Lei 12.850/13 – 
aprimorada pelo pacot e ant icrime). Nos t ermos do art . 3°- A 
da referida norma: o acordo de colaboração premiada é 

negócio jurídico processual  e meio de obt enção de prova, que 

pressupõe ut il idade e int eresse públ icos. O acordo, além de 
t razer princípios negociais no art . 3°- B16, exige- se a presença 
de advogado17. Sobre o t ema, Mossin: 

 
Em l inhas gerais, a at ividade a ser  desenvolvida 
pelo advogado deve ser entendida em sent ido 
amplo, não só compreendendo em sua at it ude a 
verif icação das formal idades do ato de 
colaboração premiada, a espontaneidade de seu 
comportamento, assim como de verif icar o que 
dele possa resul tar  para o delator, e, também, a 
conveniência em celebrá- lo.18   

 

                                                        

a ser est ipulada nos termos do art . 45 do Decreto- Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal ), a ent idade públ ica ou de 
interesse social , a ser  indicada pelo juízo da execução, que tenha, 
preferencialmente, como f unção proteger bens jur ídicos iguais ou 
semelhantes aos aparentemente lesados pelo del it o; ou V -  
cumprir, por prazo determinado, out ra condição indicada pelo 
Ministério Públ ico, desde que proporc ional  e compat ível  com a 
inf ração penal  imputada. 
15 ROSA, Alexandre Morais da. Guia do processo penal  conforme a 

teoria do jogos. 4ª ed. rev. atual . e ampl . Florianópol is: Empório do 
Direito, 2017, p. 518. 
16 Art . 3º- B. O recebimento da proposta para f ormal ização de 
acordo de colaboração demarca o início das negociações e 
const it ui t ambém marco de conf idencial idade, conf igurando 
violação de sigilo e quebra da conf iança e da boa- fé a divulgação 

Out ro dest aque sobre as t écnicas de solução 
al t ernat iva de conf l it os no agronegócio é a mediação 
famil iar, fundament al  em negócios famil iares agrários.  

A grande maioria dos negócios agrários são 
compostos por grupos famil iares, sejam empreendendo na 
pessoa f ísica ou na pessoa jurídica. Muit os t êm opt ado pela 
const it uição de pessoas jurídicas exigindo a necessidade de 
diálogos e acordos ent re sócios e sucessores para def inir a 
governança e o planejamento jurídico sucessório.  

Alessandra Fachada Bonilha e Ana Luiza Isoldi 
af irmam: 

 
Acreditamos que, da mesma forma que as 
famíl ias empresárias vêm se desenvolvendo e se 
tornando cada vez mais preparadas para l idar  
com os seus desaf ios, foram se criando e 
desenvolvendo mecanismos sof ist icados de 
gestão e solução de conf l it os, para que possam 
ser acomodados.  
Nesse sent ido, a mediação começou a ser inserida 
no contexto da governança famil iar, most rando-
se ef icaz como processo de integração 
comunicacional  e de tomada de decisão, 
cont ribuindo para que sejam contemplados, 
concomitantemente, os interesses de cada 
membro da famíl ia e os da empresa19  

 
As aut oras dest acam que os desaf ios da empresa 

famil iar são grandes e est ão l igados à sucessão, à 
preservação da riqueza, ao legado, etc. Nesse universo, 
conf l it os surgem quando a ação ou a omissão de uma 
det erminada pessoa int erferem em out ras ou na própria 
empresa, gerando incômodo20.  

A mediação famil iar serve de inst rument o para 
compat ibil izar os interesses e as necessidades de cada um 
dent ro do âmbit o famil iar- empresarial . O mediador exerce o 
papel  de auxil iar na ident if icação dos interesses e superação 
das dif iculdades para facil it ar a negociação e a busca de 
acordo.  

Sobre os princípios e fases da mediação, Bonilha e 
Isoldi af irmam: 

 
[ ...]  a mediação, que tem como princípios: a) a 
voluntariedade (a vontade dos mediandos deve 
ser respeitada); b) o protagonismo (os mediandos 
devem estar engajados na busca de solução); c) a 
intervenção de um terceiro mul t iparcial  (que 
t rabalha para todos os mediandos ao mesmo 

de tais t ratat ivas iniciais ou de documento que as formal ize, até o 
levantamento de sigilo por decisão judic ial . 
17 Art . 4° , § 15. Em todos os atos de negociação, conf irmação e 
execução da colaboração, o colaborador deverá estar assist ido por  
defensor 
18 MOSSIN, Herácl it o Antônio. Delação premiada: aspectos jurídicos. 
Leme: J. H. Mizuno, 2016, p. 211. 
19 BONILHA, Alessandra Fachada; ISOLDI, Ana Luiza. Mediação em 
empresas famil iares: mecanismo ef icaz para gestão de impasse. 
In: Aspectos relevantes da empresa famil iar e da famíl ia 
empresária: governança e planejamento pat rimonial  sucessór io /  
Roberta Nioac Prado (coord.) – 2. Ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 
2018, p. 248. 
20 BONILHA, Alessandra Fachada; ISOLDI, Ana Luiza. Op. Cit . p. 255. 
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t empo); d) a colaboração (busca conjunta de uma 
solução). [ ...] 
Em geral , inicia- se com uma fase preparatória, 
chamada pré- mediaçao, em que se escolhe o 
mediador e se ajusta como será o procedimento, 
e, em seguida, est rutura- se em quat ro grandes 
fases: a) abertura; b) mapeamento do conf l it o; c) 
negociação; d) encerramento, com ou sem 
acordo.21  

 
A apl icação da mediação famil iar é ampla. Pode ser 

ut il izada na gest ão de conf l it os recorrentes durant e o 
desenvolviment o do negócio, na hipótese de dissolução da 
sociedade, ret irada de sócios ou sucessão pat rimonial .  

Os pact os t ambém são admit idos mesmo sem a 
const it uição de pessoa jurídica. São comuns no meio agrário 
a elaboração de t est ament os, doações (com ou sem 
usuf rut o), adiant ament o de legít ima, part ilha em vida, et c.  

As soluções al ternat ivas de conf l it os t ambém são 
apl icáveis na negociação de cont rat os agrários t ípicos, t ais 
como arrendament o rural , parceria rural , past oreio, cont rat o 
de int egração, bem como nos cont rat os inominados.  

 Uma das caract eríst icas dos cont rat os agrários 
regulados pelo Est at ut o da Terra (arrendament o e parceria) 
é o fort e dirigismo est at al . Est ão submet idos a princípios 
próprios, como o da função social  da propriedade e 
predomínio da int erpret ação cont rat ual  favorável  ao 
arrendat ário ou parceiro- out orgado22.    

Ferret t o em Cont rat os Agrários: aspect os 
polêmicos, af irma: 

 
O acordo de vontades rest ringe- se à celebração, 
ou não, do cont rato e objeto deste, ou seja, o 
imóvel  rural  e à at ividade nele desenvolvida, 
neste ponto apl icando- se o Direito comum, em 
caráter suplet ivo. O cont rato, no entanto, se e 
quando celebrado, deverá sujeitar- se às normas 
da lei agrária, em face de sua imperat ividade. [ ...] 
sob pena de ser  o cont rato considerado nulo e 
inef icaz ou, se for caso, de assim ser considerada 
a cláusula cont ratual  que cont rarie os preceitos 
nela estabelecidos.23  
 

Diant e disso, devem ser respeit ados inst it ut os 
como: a) direit o de preferência em favor do arrendat ário 
t ant o para a hipót ese de venda do imóvel , quant o em havendo 
int eresse do arrendador em arrendar para t erceiro; b) prazos 
mínimos de cont rat o; c) direit o à indenização por 
benfeit orias; d) not if icação prévia e formal  para a hipót ese 
de ret omada; e) percent uais mínimos e máximos de part ilha 
nos cont rat os de parceira; f ) hipót eses legalment e previst as 
para resolução; g) irrenunciabil idade de direitos por part e do 
arrendat ário; et c.  

Cont rat os agrários, port ant o, l imit am a margem de 
disposição das part es, impondo um comport ament o 

                                                        
21 Ibidem p. 259/260. 
22 Nesse sent ido, preceit ua o Dec. 59.566/66 (regulamento do 
Estatuto da Terra). Art  13. Nos cont ratos agrários, qualquer que seja 
a sua forma, contarão obrigatoriamente, cláusulas que assegurem 
a conservação dos recursos naturais e a proteção social  e 
econômica dos arrendatários e dos parceiros- outorgados a saber 
(Art . 13, incisos III e V da Lei nº 4.947- 66); I -  Proibição de renúncia 
dos direitos ou vantagens estabelecidas em Leis ou Regulamentos, 

adequado no moment o da cont rat ação, sob pena de incorrer 
em nul idades. Isso exige atenção e boa dose de negociação 
prévia já que diant e dessas inúmeras l imit ações e 
responsabil idades, há que ajust ar hipóteses para resolução 
de event uais conf l it os.  

Uma das al t ernat ivas é incluir a f igura do f iscal  do 
cont rat o, terceiro escolhido pelas part es para gerir o 
cumprimento do ajuste. Exercerá a função de mediação e 
f iscal ização para que as cláusulas e o int eresse das part es 
sejam preservados.  

No âmbit o comercial  propriament e dit o, os 
operadores do agronegócio est ão const antement e 
real izando negócios jurídicos sujeitos a conf l it os e que 
exigem negociação e concil iação. São comuns cont rat os de 
compra de insumos, de implement os e máquinas agrícolas, 
de imóveis rurais, venda de produt os (grãos, prot eína animal , 
et c.) cont rat os de t ransportes, cont rat os de t rabalho, 
cont rat os de crédito rural , cont rat os de prest ação de 
serviços, cont rato de empreit ada, etc.  

A experiência t em demonst rado que a inclusão de 
cláusulas compromissórias de prévia t ent at iva de mediação 
ou concil iação ant es de ingressar em Juízo t em se most rado 
efet iva para promoção de diálogo prévio buscando uma 
solução negociada.  

Essa modal idade de cláusula pode vir 
acompanhada de medidas específ icas t ais como: a) ant es de 
qualquer providência judicial  ou arbit ral , a part e insat isfeit a 
deverá, prévia e formalment e, not if icar a part e adversa (via 
e- mail  ou qualquer out ra forma de comunicação); b) 
expl icit ar suas razões; c) apresent ar soluções que 
consideram adequadas para uma solução amigável  ou 
revisão cont rat ual ; e d) det erminar prazo razoável  para 
respost a. Podem, igualment e, agendar reuniões prévias a 
serem ou não acompanhadas por concil iador de comum 
acordo ent re as part es. Tais medidas ajudam no diálogo, 
preservando a relação negocial . 

Nas relações do agronegócio com a Fazenda 
Públ ica, t ambém é possível  a formulação de acordos, em que 
pese a excessiva l imit ação quant o à disposição sobre o 
pat rimônio públ ico.  

A Lei do Juizado Especial  da Just iça Federal  (Lei 
10.259/ 01), no art . 10 prevê aut orização para concil iar, 

t ransigir ou desist ir, nos processos da compet ência dos 

Juizados Especiais Federais. 
Francisco Glauber Pessoa Alves af irma: 
 

A concil iação em relação à Fazenda Públ ica hoje 
não mais encont ra óbices. O ordenamento e a 
cul tura processual , em verdade, passaram a 
est imulá- la em todas as searas, independente da 
parte que f igura no pólo passivo. Injust if icável , 
portanto, a recusa pura e simples à concil iação 
não last reada em argumentos concretos que a 
desautorizem especif icamente.24  

por parte dos arrendatários e parceiros- outorgados (art .13, inciso 
IV da Lei número 4.947- 66). 
23 FERRETTO, Vilson. Cont ratos agrários: aspectos polêmicos. 2ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 2017, pp. 19/20.  
24 ALVES, Francisco Glauber Pessoa. A concil iação e a Fazenda 
Públ ica no Direito Brasileiro. In: Arbit ragem e mediação: mediação 

e out ros modos al ternat ivos de solução de conf l it os. /  Arnold Wald, 
organizador. 1ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
Vol . VI, p. 1.061.  
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Recent emente, o Supremo Tribunal  Federal  inovou 
ao edit ar a Resolução 697, de 6 de agost o de 2020, criando o 
Cent ro de Mediação e Concil iação (CMC) no âmbito do 
próprio Tribunal , com compet ência para real ização de 
acordos no STF.  

O art . 2°  da Resolução est abelece a possibil idade 
de soluções de conf l itos pré- processuais e processuais, 
mediant e mediação ou concil iação para solução de quest ões 
jurídicas sujeit as à compet ência do STF. Permit e a solução 
pacíf ica e submet e os part icipant es, inclusive, a cláusula de 
conf idencial idade.   

Por úl t imo, mas não menos import ant e, deve- se 
dest acar o moment o hist órico em que vivemos, diant e da 
pandemia causada pela COVID- 19. Sem dúvida alguma o 
event o tem causado, além da mudança de hábit os, ref lexos 
para os negócios jurídicos e economia mundial , exigindo 
sensibil idade para negociar e evit ando uma enxurrada de 
ações no Poder Judiciário.  

At ent o a esse fat o, e revisit ando a Lei Fail l iot , 
edit ada em França em 1918, diant e dos nefast os efeitos da 
Grande Guerra, o legislador brasileiro edit ou normas a 
respeito desse excepcional  event o que afet a a t odos, 
invariavelment e. 

Em março, edit ou- se o Decret o Legislat ivo n. 6, 
reconhecendo o est ado de calamidade públ ica. Na est eira do 
Decret o, edit ou- se a Lei 14.010/ 20 que inst it uiu o Regime 
Jurídico Emergencial  e Transit ório das relações jurídicas de 
Direit o Privado (RJET) no período da pandemia do coronavírus 
(Covid- 19). 

A norma reconheceu a dat a de 20 de março de 2020 
como t ermo inicial  dos eventos derivados da pandemia, 
suspendeu os prazos de prescrição e decadência, como 
menção específ ica aos processos de usucapião.  

Out rossim, o Código Civil  t ambém dispõe de meios 
para revisão cont rat ual , nos t ermos dos art igos 31725, 47826, 
47927 e 48028, passíveis de soluções negociadas e apl icáveis 
em t empos de pandemia.  

Em l inhas gerais, esses são alguns campos de 
incidência das soluções alt ernat ivas de conf l it os no 
agronegócio.   

 
3 A JORNADA DO ADVOGADO NEGOCIADOR  

 
Avança- se no est udo propondo- se uma série de 

comport ament os do advogado negociador, conduzindo- o 
para a melhor resolução dos conf l it os. Sabe- se que as 
faculdades de Direit o não habil it am os fut uros advogados 

                                                        
25 Art . 317. Quando, por  mot ivos imprevisíveis, sobrevier  
desproporção manifesta ent re o valor da prestação devida e o do 
momento de sua execução, poderá o juiz corr igi- lo, a pedido da 
parte, de modo que assegure, quanto possível , o valor real  da 
prestação. 
26 Art . 478. Nos cont ratos de execução cont inuada ou difer ida, se a 
prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, 
com ext rema vantagem para a out ra, em virtude de 
acontecimentos ext raordinários e imprevisíveis, poderá o devedor 
pedir a resolução do cont rato. Os efeitos da sentença que a 
decretar ret roagirão à data da citação. 
27 Art . 479. A resolução poderá ser  evitada, oferecendo- se o réu a 
modif icar eqüitat ivamente as condições do cont rato. 
28 Art . 480. Se no cont rato as obr igações couberem a apenas uma 
das partes, poderá ela pleitear que a sua prestação seja reduzida, 

com t odas as ferrament as necessárias para a sua at uação 
fut ura. E uma delas é a art e da negociação.  

Ada Pelegrini af irmou ainda em 1984: 
 

Do conjunto de est udos sobre concil iação, pode-
se concluir que, durante um longo período, os 
métodos informais de solução de conf l it os foram 
considerados como próprios de sociedades 
primit ivas e t r ibais, ao passo que o processo 
jurisdic ional  representou insuperável  conquista 
da civil ização. Mas, como escreveu sensível 
processual ista brasileiro [Galeno Lacerda], 
“quando as coisas inst it uídas falham, por culpa de 
fatores est ranhos à nossa vontade, convém abrir 
os olhos às l ições do passado para verif icar se, 
acaso com mais humildade, dent ro de nossas 
forças e l imites, não podem elas nos ensinar a 
vencer desaf ios do presente.”29  

 
 
Talvez advenha da nossa conf iança no sist ema 

jurisdicional  com origens romanas, a indisposição em lançar 
os olhos para t écnicas de negociação e solucionar os 
problemas sem a necessidade do Est ado- Juiz.   

Porém, como advert e Ozório Nunes, é t empo de 
mudança:  

 
[ ...]  o poder da parceria aos poucos está chegando 
na sociedade, nas organizações e nas pessoas. A 
complexidade da vida social  e as dif iculdades do 
cot idiano potencial izam os problemas e geram 
impotência nas pessoas para as suas soluções de 
forma isolada, tornando cada vez mais comuns e 
recorrentes as expressões como cooperação, 
colaboração, horizontal idade, soluções 
compart ilhadas, t ransdiscipl inariedade, t rabalho 
em rede e equipes, ent re out ras nesta direção.  
As formas de autocomposição de conf l it os, por  
sua essência democrát ica, são ref lexos deste 
modo de pensar e agir, sobretudo na sociedade 
ocidental , pois numa era em que se prega o 
diálogo para superação das dif iculdades, não há 
sent ido que o Estado detenha o monopól io para a 
solução para os conf l it os.30  

 
Alessandra Mourão af irma que fora da jurisdição, 

muit as vezes nos sent imos inseguros. Dist antes do 

cont encioso [...]  parecem fal t ar- nos ferrament as para o bom 

desempenho. [ ...]  t ememos virar marionet es nas mãos de 

colegas muit o habil idosos na “art e de convencer”.31

ou al terado o modo de executá- la, a f im de evitar  a onerosidade 
excessiva. 
29 GRINOVER, Ada Pel legrini. Os fundamentos da Just iça 
Concil iat iva. In: Arbit ragem e mediação: mediação e out ros modos 

al ternat ivos de solução de conf l it os. /  Arnold Wald, organizador. 1ª 
ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. Vol . VI, pp. 
1.015/1.016.   
30 NUNES, Antonio Carlos Ozório. Manual  de mediação: guia prát ico 
para concil iadores. São Paulo: Edit ora Revista dos Tribunais, 2016, 
p. 33.  
31 MOURÃO, Alessandra Nascimento Silva e Figueiredo. Técnicas de 

negociação para advogados. 4ª ed. rev. São Paulo: Editora Revista 
dos Tribunais, 2017, p. 32. 



 

EDIÇÃO 3   DEZ/ 2020-JAN/ 2021      57 

É nat ural  esse sent imento, porque negociação é 
processo humano, exige t empo e experiência. Aníbal  Ríos 
af irma que exist e art e na negociação não só porque o 

negociador é um int érpret e, um personagem da vida 

cot idiana que int erage com out ros para enf rent ar problemas 

ou obt er objet ivos compart ilhados, senão porque procura o 

que é possível .32  
Propõe- se uma jornada de aprendizagem conjunt a 

e de ref lexão sobre os principais passos do advogado 
negociador que poderão ser perfeit ament e ut il izados para as 
questões do agronegócio.  

Para isso adot a- se o mét odo do Projet o de 
Negociação de Harvard denominado negociação baseada em 

princípios ou negociação baseada em mérit os com anál ise 
de quat ro pont os básicos: 1) pessoas (separe as pessoas do 
problema); 2) interesses (concent re- se em int eresses, não 
em posições); 3) opções (invent e múl t iplas opções, em busca 
de ganhos mút uos, ant es de decidir o que fazer); e 4) crit érios 
(insist a em que o result ado tenha por base algum padrão 
objet ivo). E, ao f inal , 5) a al t ernat iva33. 

 
3.1. Separe as pessoas do problema 
 

Cada ser em si carrega inúmeras emoções, 
experiências, êxit os, f rust rações, esperanças, valores, 
cont rovérsias, et c. que os acompanha na mesa de 
negociações. Negociar e compor acordos são at os 
essencialment e humanos, não obst ant e est ejamos 
represent ando empresas.  

 Diant e dessas circunst âncias, em uma 

negociação, uma das principais consequências [...]  é que o 

relacionament o ent re as partes t ende a se embaralhar com 

as discussões sobre a subst ância. [ ...]  a t endência é que 

t rat emos pessoas e problemas como uma única coisa.34  
É import ante ent rar em uma negociação já 

conscient e de que é necessário separar as pessoas do 
problema, preparando- se emocionalment e. Alessandra 
Mourão af irma: concent re- se no seu objet ivo e tent e criar 

uma at mosfera favorável  para o diálogo, pois sem ele não há 

negociação.35 Vale t ambém o exercício de se colocar na 
posição do out ro e não encont rar culpados para a sit uação 
experiment ada, isso somente confundirá mais ainda a 
relação.  

Se, mesmo assim, as emoções vierem à t ona, 
converse sobre elas. Essa descarga emocional  ajudará a 
desabafar e vol t ar a uma conversa racional . Ouvir 
at ent ament e e compreender o que est á se dizendo (sem se 
preocupar com aquilo que falará em seguida) t ambém é um 
mecanismo import ante, pois faz part e da boa comunicação e 
essencial  no moment o.  

                                                        
32 RÍOS, Aníbal  Sierral ta. Negociação e teoria dos jogos; t radução: 
Ricardo Serrano Osorio. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2017, p. 35. 
33 Esse método está descrit o na obra: Como chegar ao sim: como 
negociar acordos sem fazer concessões, de Roger Fisher e Wil l ian 
Ury & Bruce Pat ton. O método ut il izado busca del iberar as 
questões levando em consideração os seus mér itos e não 
barganhando sobre o que cada lado fará ou deixará de fazer. Busca 
convergir em ganhos mútuos, sempre que possível . Em caso de 
conf l it o de interesses, deve- se insist ir que o resul tado tenha 
padrões justos, independentemente da vontade de cada lado.  

Para separar as pessoas dos problemas é 
aconselhável  deixar isso bem claro no início dos t rabalhos 
que as duas part es – mesmo com seus int eresses e 

percepções dist int as, além do envolviment o emocional  – 

enf rent em uma t arefa comum de forma conjunt a.36  

 
3.2. Concentre- se em interesses, não em posições 
 
Um dos equívocos comument e prat icados pelos 
negociadores é se concent rar em posições ao invés de 
ident if icar os int eresses que est ão em jogo.  

É verdade que nem sempre à primeira vist a é 
possível  ident if icar esses int eresses, mas o esforço é 
fundament al . Os int eresses são classif icados em duas 
cat egorias: objet ivos e subjet ivos. Os objet ivos são 
facilment e ident if icáveis, pois se t raduzem, por exemplo, em 
dinheiro, t ít ulo de propriedade, reintegração da posse, bens 
móveis, et c. Os subjet ivos não são facilment e revelados, pois 
baseados em percepções, t ais como honra, segurança, 
prest ígio, harmonia na relação, bem- est ar, reconheciment o, 
et c. Deve- se explorar ao máximo a ident if icação desses 
int eresses.  

A ident if icação dos int eresses (saber quais são os 
seus e ident if icar e valorizar os do out ro) é fundament al  para 
o bom andament o da negociação. Alessandra Mourão 
dest aca que ent ender os verdadeiros mot ivos que levaram 

as part es a um impasse ou conf l ito é o primeiro passo em 

direção a uma solução negociada.37  
Aqui vale as t écnicas de usar a pergunt a chave: Por 

quê? Por que a insist ência em determinada cláusula? Por que 
det erminado valor? Por que isso é t ão import ant e? E por que 
não ajust ar de forma diversa?  

Além disso, escrever l ist as dos int eresses por 
ordem de import ância e deixar claro à out ra part e a 
import ância e legit imidade dos seus int eresses. Fisher & Ury 
af irmam que l ut ar com dureza na negociação de quest ões 

subst ant ivas aument a a pressão para que se encont re uma 

solução ef icaz.38  
Por f im, Ríos af irma que uma negociação ideal  é 

aquela que t odas as part es t enham sat isfeit o seus 

int eresses [...] . Porém, uma negociação ót ima pode ser 

aquela na qual  todas as part es não est ejam sat isfeit as na 

mesma proporção [...] .39  

 
3.3. Invente múlt iplas opções, em busca de ganhos mútuos, 
antes de decidir o que fazer 
 

Como consequência nat ural  dos passos ant eriores, 
é hora de levant ar as opções de acordo. É import ant e l ist ar o 
maior número de possibil idades, aument ar o bolo para depois 

34 FISHER, Roger; URY, Wil l ian; PATTON, Bruce. Como chegar ao sim: 
como negociar acordos sem fazer concessões; t radução: Ricardo 
Vasques Vieira. 1ª ed. Rio de Janeiro: Solomon, 2014, p. 41.  
35 MOURÃO, Alessandra Nascimento Silva e Figueiredo. Op. Cit . p. 
37. 
36 FISHER, Roger; URY, Wil l ian; PATTON, Bruce. Op. Cit . p. 56. 
37 MOURÃO, Alessandra Nascimento Silva e Figueiredo. Op. Cit . p. 
47. 
38 FISHER, Roger; URY, Wil l ian; PATTON, Bruce. Op. Cit . p. 69. 
39 RÍOS, Aníbal  Sierral ta. Op. Cit . p. 39. 
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dividir. Nest e momento não se faz julgament o, post o que não 
é um compromisso, mas soment e ideias. 

Alessandra Mourão dest aca que o erro mais 

comum nas negociações é barrar esse processo criat ivo com 

crít icas e recusas precipit adas de lado a lado. Toda opção 

deve ser encarada simplesment e como o próprio nome diz: 

uma opção, uma mera possibil idade.40  
Aqui é import ant e a habil idade criat iva do 

advogado em invent ar opções sem receio de crít icas, sem 
t omar decisões premat uras (invent ar para depois decidir), e 
visando desenvolver al ternat ivas para a solução dos 
problemas de ambas as part es – visando ganhos mút uos.   

Ant es da concil iação, vale uma sessão de 
brainst orming para produção do máximo de ideias possíveis 
para resolver o problema, adiando qualquer crít ica ou 
aval iação dessas ideias. Para a sessão, que poderá ser feit a 
com colegas e amigos, (1) def ina o propósit o, (2) selecione os 
part icipant es, (3) crie um ambiente informal , (4) escolha um 
facil it ador para conduzir a reunião, (5) faça com que os 
part icipant es sent em- se lado a lado, (6) proíba crít icas 
negat ivas sobre as ideias, (7) deixe as ideias f luírem – 
regist rando- as, (8) dest aque as ideias mais promissoras, (9) 
escolha a(s) ideia(s) mais promissora(s) e aperfeiçoe- a(s), e 
(10) est abeleça um prazo para decidir qual  deve avançar.41  

Fisher & Ury t razem t ambém a ideia da t abela 
circular com a sugest ão de al t ernar as opções ent re 
específ icas e genéricas. É compost a por 4 element os: (1) 
problema (O que est á errado? Quais os fatos que não 
agradam?); (2) anál ise (Diagnost ique o problema, suas 
causas, o que fal t a e as objeções para resolução); (3) 
abordagem (Quais as est rat égias ou recomendações 
possíveis? Gere ideias sobre o que poderia ser feit o); e (4) 
ideias de ação (O que poderia ser feit o? Quais as providências 
específ icas a serem t omadas?).42  

Um out ro aspect o é o pensament o ganha- ganha, 
visando desenvolver relacionamento vant ajoso para ambas 
as part es, com sat isfação de ambos os int eresses e a part ir 
de uma solução criat iva. Essa forma de pensament o é 
abordada por St ephen R. Covey e é apl icável  da busca de 
soluções negociadas. Para o aut or: ganha/ ganha é um est ado 

de espírit o que busca const ant emente o benef ício mút uo [...]  

signif ica ent ender que os acordos e as soluções são 

mut uamente benéf icos, [ ...]  todas as part es se sentem bem e 

compromet idas com o plano de ação.43  
Covey est abelece t ambém algumas medidas para 

se chegar ao ganha- ganha: (1) ver o problema do pont o de 
vist a do out ro – compreendendo as suas necessidades e 
preocupações; (2) ident if icar as quest ões- chave e as 
preocupações envolvidas; (3) determinar quais os resul t ados 
seria uma solução aceit ável ; e (4) ident if icar as novas 
opções para at ingir esses result ados.44  

Evidentement e que essa decisão ideal  nem sempre 
é possível , já que poderão exist ir int eresses opost os 

                                                        
40 MOURÃO, Alessandra Nascimento Silva e Figueiredo. Op. Cit . p. 
56. 
41 FISHER, Roger; URY, Wil l ian; PATTON, Bruce. Op. Cit . pp. 75/76. 
42 Ibidem. p. 79. 
43 COVEY, Stephen R. Os 7 hábitos das pessoas al tamente ef icazes; 
t radução: Alberto Cabral  Fusaro, Márcia do Carmo Fel ismino 
Fusaro, Claudia Gerpe Duarte e Gabriel  Zide Neto. 60ª ed. Rio de 
Janeiro: BestSel ler, 2017, p. 257. 

int ransponíveis. Nesse caso, a ident if icação de critérios 
objet ivos para a composição é uma das al t ernat ivas.  
 
3.4. Insista em que o resultado tenha por base algum padrão 
objet ivo 

 
Chega- se à fase f inal  da jornada, a fase da decisão. 

Ao invés de decidir de acordo com a vont ade, procure 
ident if icar crit érios objet ivos. Negociar com base em 
princípios e l ivre de pressões.   

Fisher & Ury assinalam que, ao cont rário da 
barganha posicional , onde cada part e defende sua posição e 
at acando o out ro, na negociação baseada em princípios as 

pessoas se ent enderão melhor [ ...]  t ende a aproveit ar o 

t empo de forma mais ef icient e, falando de possíveis padrões 

e soluções.45  
Inicialment e ident if icam- se padrões e 

procediment os just os e legít imos. Sobre o t ema, Ozório 
Nunes af irma que padrões just os levam em cont a a 
aceit ação volunt ária da propost a, consciência e ref lexão 
sobre o at o, com base na aut onomia da vont ade e l ivre de 
arbít rio, conf idencial idade, isonomia ent re t odos e nort eado 
pela boa- fé.46  

Alessandra Mourão dest aca a import ância da 
legit imidade da propost a. Ou seja, não bast a a criação de 
opções com ganhos mút uos, mas que sejam legít imas a f im 
de evit ar recusa ou descumprimentos. A pressa e a pressão 
as vezes desprezam o carát er legít imo do result ado.47  

Para auxil iar o advogado na busca de crit érios 
objet ivos, pode- se lançar mão de pareceres t écnicos 
imparciais, se há algum cost ume na região e que seja de 
comum acordo adot ar- se para o caso, se exist e algum 
precedent e sobre o caso, como t em decidido o juiz ou a 
jurisprudência sobre a quest ão, quais as condições pessoais 
das part es, et c. Enf im, est eja aberto às possibil idades, pois 
os princípios t rarão uma persuasão fundament ada para a 
resolução do caso. Jamais ceda à pressão, soment e a 
princípios legít imos.  

 Mas, pode ser que apesar de t odos os esforços, não 
seja possível  acordo. É hora de pensar nas al t ernat ivas sem 
acordo.  

 
3.5. Alternat ivas 
 

Em negociação al t ernat iva é t odo caminho – seu e 
do ex adverso – caso não haja acordo. É import ante conhecê-
la ant es mesmo de sent ar à mesa de negociação. Se a 
al t ernat iva é melhor do que o acordo, t udo indica que o 
acordo pode não se real izar.  

A melhor alt ernat iva é denominada BATNA48 -  
melhor al ternat iva sem o acordo. É import ante conhecer o 
seu BATNA e o da out ra part e. Quant o melhor o seu BATNA 
maior o seu poder de negociação. Isso t ambém pode ser 
desenvolvido no curso do processo de negociação. Apl ique 

44 Ibidem. p. 287. 
45 FISHER, Roger; URY, Wil l ian; PATTON, Bruce. Op. Cit . p. 93. 
46 NUNES, Antonio Carlos Ozório. Op. Cit . pp. 258/259. 
47 MOURÃO, Alessandra Nascimento Silva e Figueiredo. Op. Cit . p. 
65. 
48 Best  Al ternat ive to a Negot iated Agreement . Termo original  
cunhado pelo Projeto de Negociação de Harvard. Traduzidos para o 
português é são ut il izados os termos MAANA, MAPAN ou MASA.  
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conheciment o, t empo, conexões e int el igência para melhorar 
seu BATNA, permit indo elevar o pat amar do acordo aceit ável .  

Para exempl if icar, cit a- se ação de despejo em 
cont rat o de arrendament o em que at uamos como 
procurador de arrendat ário de imóvel rural . Após a audiência 
de concil iação e de já t er havido decisão l iminar de despejo, 
o réu nos procurou. A tese do aut or para just if icar a 
resolução ant ecipada era inf ração cont rat ual  comet ida pelo 
arrendat ário. A propost a de acordo era a desocupação 
imediat a e o pagament o da mul t a rescisória. Diant e disso, 
f izemos agravo de inst rument o e cont est ação apont ando 
nul idades do cont rato, direito à ret enção por benfeit orias, 
cumprimento subst ancial , direit o à revisão e int erpret ação 
favorável  ao arrendat ár io hipossuf icient e, e que mera 
inf ração não just if icava a resolução ant ecipada do 
arrendament o. O efeit o suspensivo no agravo de inst rument o 
foi indeferido. Mas, diante de pedido de revogação da l iminar 
na cont est ação, o Juízo revogou sua decisão at é a inst rução. 
Isso melhorou o BATNA do cl ient e, abrindo caminho para uma 
nova negociação. Nesse ínt erim, um t erceiro int eressado no 
arrendament o surgiu com uma ót ima propost a de 
indenização para o cl ient e e a resolução amigável  foi 
possível , ambos saindo sat isfeit os.  

O papel  do advogado foi fundament al  para criar as 
condições de melhorar a sit uação do cl ient e em face da 
part e adversa. Nesse caso, o domínio das normas agrárias e 
o convenciment o do Juízo na revogação da l iminar foram 
cruciais.  

  
4 CONCLUSÃO   

 
Mauro Cappel let t i advert e que, a nós jurist as (quer 

da prát ica ou da academia), t emos a responsabil idade de 
fazer com que o Direit o e os remédios legais ref l it am as 
necessidades, problemas e aspirações da sociedade. Elenca 
que dent re essas necessidades est á desenvolver opções aos 
mét odos t radicionais (caros, lentos ou inacessíveis), e uma 
delas são os mét odos alt ernat ivos de solução de conf l it os.49  

 No present e ensaio espera- se t er cont ribuído para 
elucidar alguns aspect os que são import ant es para a 
resolução alt ernat iva de conf l itos em demandas do 
agronegócio. Ao opt ar pela adoção de mét odos al ternat ivos 
deve- se t er em ment e que o Poder Judiciário nem sempre 
t erá condições de dist ribuir a Just iça da maneira ideal .  

 Além disso, o al t o nível  de complexidade e 
urgência nas relações jurídicas da pós- modernidade parece 
não encont rar consonância com os t radicionais escaninhos 
(ou sistemas) dos cart órios. Por isso mesmo, não é est ranho 
– ant es previsível  – que a mais al t a Cort e do país t enha 
edit ado norma recent e para est ímulo à solução consensual .   

O advogado t em especial  import ância nesse 
desaf io e deve est ar preparado para essa nova real idade. 
Para isso é necessário dot ar- se de conheciment o, boa 
comunicação, prot agonismo, compet ências sociais e 
subjet ivas que cont ribuirão para exercer a advocacia no 
Século XXI.  

No Brasil , somos 1,1 milhão de advogados. Isso 
corresponde há, aproximadament e, um advogado para cada 

                                                        
49 CAPELLETTI, Mauro. Os métodos al ternat ivos de solução de 
conf l it os no quadro do movimento universal  de acesso à just iça. In: 

Arbit ragem e mediação: mediação e out ros modos al ternat ivos de 

190 habit antes. Agora, disput a t ambém o mercado a 
int el igência art if icial . As habil idades pessoais e sociais do 
advogado, port ant o, nunca lhes foi t ão cara. Tant o para se 
dest acar no mercado de t rabalho, quant o para não ser 
subst it uído pela I.A. A f igura do advogado negociador é ser 
um al iado do seu cl ient e, dominando técnicas e 
comport ament os adequados para rápida e segura solução do 
seu conf l it o.    

Al iando a apl icação da negociação, mediação e 
concil iação ao Direit o e ao agronegócio, est ar- se- á 
est imulando o est udo e o exercício desses import ant es 
inst rument os que são muit as vezes subut il izados pelos 
prof issionais do Direit o. 
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